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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE IMBUIA 
“Imbuia, considerada árvore símbolo, representativa do Estado de Santa Catarina” Lei nº 6.473 de 03/12/84. 

AV. BERNARDINO DE ANDRADE, 86 – FONE/FAX: (47) 3557-2400. 
88440-000 – IMBUIA – SANTA CATARINA 

Home Page: www.imbuia.sc.gov.br − E-mail: prefeitura@imbuia.sc.gov.br 

    ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº 19/2021 
 
Aos 03 dias do mês de setembro do ano de 2021, no Departamento de Licitações, localizado no Prédio da 
Prefeitura Municipal de IMBUIA, o Município de IMBUIA, em face da classificação das propostas 
apresentadas no Pregão Presencial nº 39/2021, Processo Administrativo 39/2021 – Registro de Preços, na Ata 
de julgamento de preços, homologada em 03/09/2021, RESOLVE registrar os preços da(s) empresas, nas 
quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s), atendendo as condições previstas 
no Edital de Licitação e seus Anexos, e em conformidade com as disposições a seguir. 
 

1. DO OBJETO 
 
1.1 A presente Ata tem por objetivo o Registro de Preços para Contratação de empresa para eventuais 
prestação de serviços para Perfuração e Detonação de Rochas, com fornecimento de materiais e mão de 
obra, sendo exclusiva responsabilidade da empresa todas as liberações necessárias, para a prestação de 
serviço   referido objeto no Município de Imbuia. Solicitados conforme a necessidade. De acordo com as 
especificações constantes no Anexo I do Edital Pregão Presencial nº 39/2021, Processo Administrativo 39/2021. 
 

 
Item Uni Qtd Descrição do item 

 
Valor Máximo 

Unitário 

Valor Total   

01 m³ 20.000,00 CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
PERFURAÇÃO E DETONAÇÃO DE 
ROCHAS, COM FORNECIMENTO DE 
MATERIAIS E MÃO DE OBRA, NO 
MUNICÍPIO DE IMBUIA, conforme 
especificações detalhadas abaixo. 

R$ 
12,90 

R$ 258.000,00 

    TOTAL   R$ 
 

258.000,00 

 
• Especificações ITEM I 
 
Prestação de Serviços de Perfuração e Detonação de 20.000 m³ (vinte mil metros cúbicos) de Rochas, com 
fornecimento de materiais e mão de obra, no município de Imbuia. 
Os serviços de Perfuração e Detonação serão executados com equipamentos próprios da empresa vencedora do 
certame, cabendo ao Município de Imbuia a cessão da área onde o objeto será executado.  
Todos os materiais a serem usados nos serviços de Perfuração e Detonação de Rochas (combustíveis, 
lubrificantes, explosivos, etc.) correrão exclusivamente por conta da empresa vencedora do certame. Sendo que 
ficará expressamente proibido o uso de explosivo elétrico de coluna, e para ligação será usado cordel detonante. 
A área onde serão executados os serviços de perfuração e detonação será previamente delimitada na superfície 
da pedreira.  
 O material detonado deverá ter dimensões apropriadas para uso em um britador que possui as seguintes 
medidas 40 cm x 30 cm (boca do britador). Se após a explosão, as pedras (matacos) ficarem com tamanho igual 
ou superior a  
80% (oitenta por cento) de 1 m³ (metro cúbico), deverão ser detonados novamente, a fim de conseguir cacos de 
pedras em tamanho ideal para britagem.  
Os serviços de perfuração e detonação de rochas serão quantificados em m³ (metro cúbico) medido em rocha 
“in natura”.  
A superfície da pedreira, bem como a área a ser delimitada, será entregue a empresa vencedora do certame, 
limpa e em condições operacionais.  
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 A empresa executora dos serviços deverá fornecer ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) dos serviços 
contratados.  
 A empresa executora dos serviços deverá fazer o acompanhamento sismográfico nas detonações e emitir 
relatórios. Deverá apresentar o Laudo da área detonada, com todos os dados necessários para a comprovação 
dos serviços prestados, devendo ser assinado pelo Responsável Técnico da Proponente 

Malha de perfuração de 1.20 x 2.10 com 3” de diâmetro. 
 
1.2. Este instrumento não obriga o Município a firmar contratações nas quantidades estimadas, podendo ocorrer 
licitações específicas para a aquisição do objeto, obedecidas a legislação pertinente, sendo assegurada ao 
detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições, nos termos do art. 15, parágrafo 
4º da lei 8.666/93. 
 
1.3. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no art. 65 da Lei 
nº 8.666, de 1993. 
 
1.4. O preço pelo qual será contratado o objeto da presente licitação poderá sofrer alterações para mais e deverá 
sofrer alterações para menos, nos mesmos percentuais e datas da variação de custo para o proponente, mediante 
a comprovação através da apresentação da cópia da Nota Fiscal de compra de combustível, do fornecedor da 
proponente, anterior e atual, para a comprovação do ajuste, limitado ao percentual máximo estabelecido pelo 
Governo Federal. 
1.4.1 - Não haverá alteração de preços dos combustíveis que já tiverem sido fornecidos e não pagos pelo 
COMPRADOR. 
1.4.2. Os preços registrados que sofrerem recomposição não ultrapassarão os preços praticados no mercado, 
mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente constante da proposta e aquele vigente 
no mercado à época do registro. 
1.4.3 Caso o preço registrado se torne superior à média dos preços de mercado, o Município solicitará ao 
fornecedor, mediante correspondência, redução do preço registrado, de forma a adequá-lo. 
 
2. DOCUMENTOS INTEGRANTES 
2.1 Para todos os efeitos legais, para melhor caracterização do objeto, bem como, para definir procedimentos e 
normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram esta Ata, como se nela estivesse transcrita, os 
seguintes documentos: 
a) Edital de Pregão Presencial nº 39/2021 e seus anexos; 
b) Proposta da (s) Licitante(s); 
c) Ata do Pregão Presencial. 
 
3. VIGÊNCIA 
3.1 A presente Ata vigorará por 12 meses contados da data de homologação. 
 
4. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA E RECEBIMENTO  
 
4.1 - O fornecimento do objeto do presente Processo Licitatório, deverá ser efetuado no Município de Imbuia, 
na pedreira indicada pela Secretaria dos Transportes, Obras e Serviços Urbano, no prazo máximo de 5 (cinco) 
dias úteis após a solicitação do objeto do referido Processo Licitatório. 
 
4.1.2 - É de inteira responsabilidade do proponente os custos e procedimentos necessários à perfuração e 
detonação das rochas no local indicado no item 1.1, “a” do Objeto, cujas todas as responsabilidades de 
transportes dos explosivos e detonação, atenderão todas as normas aplicáveis de seguranças, apresentado 
juntamente com a proposta de preços e que fará parte integrante do contrato. 
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4.1.3 – A recusa injustificada do adjudicatário em fornecer o objeto licitado dentro do prazo estabelecido pela 
Administração Municipal, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às 
penalidades legalmente estabelecidas. 
 
5. DA FORMA DE PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
5.1 Nas entregas dos combustíveis ao COMPRADOR deverão vir acompanhadas de Nota Fiscal 
correspondente, encaminhando-a ao respectivo requisitante. 
5.2 Os pagamentos serão efetuados a cada 30 (trinta) dias após o fornecimento do combustível. 
5.3 – A cada abastecimento deverá ser emitida a competente Nota Fiscal, a ser vistada pelo servidor público do 
COMPRADOR que efetuou o procedimento. 
5.4 As despesas decorrentes de aquisição dos objetos desta licitação correrão à conta dos recursos especificados 
no orçamento do Município e nos demais órgãos e entidades usuárias, existentes nas dotações ano de 2021:  
 
5- DO PAGAMENTO. 
 
5.1 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
5.2 - Na entrega efetiva dos serviço prestados, a CONTRATADA deverá acompanhar-se de Nota Fiscal 
correspondente, encaminhando-a ao respectivo requisitante. 
5.3 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após a entrega e execução do objeto, de acordo com a 
apresentação da Nota Fiscal, encaminhar todas as  CNDs validas da contratada,  juntamente  com os mesmos 
deverá apresentar o Laudo da área detonada, com todos os dados necessários para a comprovação dos serviços 
prestados, devendo ser assinado pelo Responsável Técnico da Proponente, que deveram ser encaminhados para 
os nfe@imbuia.sc.gov.br; guilherme@imbuia.sc.gov.br;  sob pena, da não liberação do respectivo pagamento. 
5.4- O pagamento somente será efetuado após o “atesto”, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura 
apresentada pela Contratada. 
5.5 - O “atesto” fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela 
Contratada e do regular cumprimento das obrigações assumidas. 
5.6 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 
ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da 
regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
5.7 - O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta-corrente, 
na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto na legislação 
vigente. 
5.8 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento. 
5.9 - A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada, que 
porventura não tenha sido acordada no contrato. 
5.10 - As despesas decorrentes de aquisição dos objetos desta licitação correrão à conta dos recursos 
especificados no orçamento do Município e nos demais órgãos e entidades usuárias, existentes nas dotações:  
 
06.00 – SECRETARIA DE TRANSPORTE,OBRAS E SERV.GERAIS 
06.01 – DEPARTAMENTO DE ESTRADAS E RODOVIAS E SERV.GERAIS 
15.452.0039.2.018 – MANUTENÇÃO DO DMER E CONS. RODOVIAS 
(83) 3.3.90.00.00.00.00.00.0119 – Aplicações Diretas 
(174) 3.3.90.00.00.00.00.00.1019 – Aplicações Diretas 
 
6. RESPONSABILIDADES 
6.1  A fornecedora responde por todos os danos e prejuízos que, na execução das contratações, venha, direta ou 
indiretamente, a provocar ou causar para o Município ou a terceiros, independentemente da fiscalização 
exercida pelo Município. 
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6.2 A empresa fornecedora é responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução desta ata, nos termos do artigo 71 da Lei 8.666/93. 
6.3. As contribuições sociais e os danos contra terceiros são de responsabilidade da CONTRATADA. 
6.4 A empresa fornecedora é responsável também pela qualidade dos produtos fornecidos, cabendo-lhe verificar 
o atendimento das especificações, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de que terceiros 
quaisquer tenham comprometido os mesmos, fora dos padrões exigidos. 
6.5. A empresa registrada autoriza o Município a descontar o valor correspondente aos referidos danos ou 
prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, independentemente de 
qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 
 
7 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA. 
 
7.1 - CABE A CONTRATANTE: 

a) Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

b) Fiscalizar a execução do Contrato/ATA; 

c) Efetuar o pagamento à CONTRATADA. 

 
7.2 - CABE À CONTRATADA: 

a) Fornecer o objeto de acordo com o estipulado no presente edital e seus anexos;  
 b) Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital, e em 
compatibilidade com as obrigações assumidas; 
c) Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo na execução do contrato; 
d) Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, 
securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato; 
e) O licitante contratado assumirá toda responsabilidade técnica e ética pelo serviço que prestar, respondendo 
civil e criminalmente pelos atos que praticar, sem prejuízos das medidas e sanções administrativas por eventuais 
danos/prejuízos suportados pelo Município decorrente da entrega e/ou prestação do serviço de forma 
negligente, imprudente ou imperita; 
f) Praticar preços compatíveis com os de mercado, não podendo de forma alguma exercer a venda a adjudicante 
de produtos com valor acima do preço praticado em seu estabelecimento comercial (varejo); 
g) Permitir o livre acesso a adjudicante ao seu estabelecimento comercial, quantas vezes forem necessárias, com 
o objetivo de verificar os preços de varejo que estão sendo praticados; 
h) Praticar o mesmo preço dos combustíveis que encontram-se em oferta em seu estabelecimento comercial; 
i) Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os combustíveis e/ou equipamentos, não aprovados pela 
fiscalização da Prefeitura, caso os mesmos não atendam às especificações constantes no edital; 
j)  Fornecer, além dos combustíveis, mão-de-obra especializada, para que os produtos do referente Processo 
Licitatório sejam de ótima qualidade, ficando responsável por seu transporte e guarda; 
k) Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI’s) e coletiva adequados 
o fornecimento do objeto e de acordo com as normas de segurança vigentes; 
l) Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio da Prefeitura e de terceiros, causados por seus 
funcionários em virtude do fornecimento do objeto; 
m) Responder por todos os tributos, contribuições fiscais e parafiscais que incidam ou venham a incidir, direta 
ou indiretamente, sobre os serviços e produtos fornecidos; 
n) O fornecimento deverá ser conforme o especificado no corpo do edital, bem como, em perfeitas condições de 
uso, nos prazos e locais indicados na Autorização de Fornecimento emitida pela CONTRATANTE;  
o) Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto deste Edital, sem prévia e expressa anuência da 
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Administração, e em tudo o que seguir as diretrizes da Administração;  
p) Atender prontamente quaisquer exigências da Administração inerentes ao objeto do contrato. 
q) As despesas com hospedagem, alimentação e transporte dos funcionários que executarão os serviços, 
correrão exclusivamente por conta da empresa vencedora do certame. 
 
8. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 
8.1. O Município poderá cancelar o Registro de Preços da(s) Empresa(s) nos casos a seguir especificados:  
a) quando descumprir as exigências do edital ou da respectiva ata; 
b) quando a empresa der causa a rescisão administrativa de contrato decorrente de registro de preços; 
c) quando não aceitar abaixar o preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles praticados no 
mercado; 
d) quando não comparecer ou deixar de fornecer, no prazo estabelecido, os objetos decorrentes da Ata de 
Registro de Preços e a Administração não aceitar a sua justificativa; 
e) em qualquer das hipóteses de inexecução total ou parcial da entrega dos objetos; 
f) perder qualquer condição de habilitação e qualificação técnica exigida no processo licitatório; 
g) por razões de interesse público devidamente demonstradas e justificadas pela Administração. 
8.2. Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido apostilamento na 
Ata de Registro de Preços e informará aos demais fornecedores a nova ordem de registro. 
 
9. PENALIDADES 
09.1 - Em caso do licitante vencedor recusar-se a honrar o compromisso injustificadamente será convocado 
outro licitante, observada a ordem de classificação, e assim sucessivamente, sem prejuízo da aplicação das 
sanções cabíveis, garantido o direito ao contraditório e a ampla defesa.  
09.2 - As penalidades referidas no caput do artigo 81, da Lei nº 8666/93 e Lei 126/2006 e alterações 
posteriores, não se aplicam às demais licitantes que forem convocadas, conforme a ordem de classificação das 
propostas, que não aceitarem a contratação.  
09.3 - O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, deixar 
de entregar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da 
execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de 
modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no Edital e das demais cominações legais;  
09.4 - A CONTRATADA ficará sujeita às seguintes penalidades, garantidas a prévia defesa, pela inexecução 
total ou parcial do Edital:  
I - advertência;  
II – multa(s), que deverá (ao) ser recolhida(s):  
a) de 1% (um por cento) do valor da Nota de Empenho, por dia de atraso por descumprimento dos prazos da 
entrega das mercadorias especificadas neste Edital, limitado a 03 (três) dias de atraso;  
b) de 2% (dois por cento) do valor da Nota de Empenho por infração a qualquer condição estipulada no Edital, 
não prevista na alínea anterior, aplicada em dobro na reincidência.  
c) Pela inexecução total ou parcial do edital, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar a 
Contratada as sanções previstas nos incisos I,III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93 e 9.648/98, e multa de 15% 
sobre o valor total do contrato.  
09.4.1 - As multas aplicadas deverão ser recolhidas ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias, a contar 
da data da notificação, podendo a Administração cobrá-las judicialmente.  
09.5 - Ficarão ainda sujeitos às penalidades previstas nos incisos Ill e IV do artigo 87, da Lei nº 8.666/93 e 
alterações posteriores, os profissionais ou as empresas que praticarem os ilícitos previstos no artigo 88 do 
mesmo diploma legal.  
09.6- Para as penalidades previstas será garantido o direito ao contraditório e ampla defesa.  
 
9 -  DAS FISCALIZAÇÃO 
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9.1 - A fiscalização do contrato será exercida pelos Servidores Guilhere Subtil Arruda como Titular e 
Romulo de Menezes Veiga Como Suplente. 

 
9.2 Atribuições do Fiscal do Contrato: 
 
9.3 É a atividade de controle e inspeção do objeto contratado (aquisição de bens, serviços e obras) pela 
Administração, com a finalidade de examinar ou verificar se sua execução obedece às especificações, ao 
projeto, aos prazos estabelecidos e demais obrigações previstas no contrato. Envolve, portanto, responsabilidade 
com o mérito técnico do que está sendo executado, observadas as condições convencionadas. 
9.4 Refere-se às atividades da administração pública e de seus agentes visando a se fazer cumprir as 
obrigações legais da sociedade. A fiscalização consiste em examinar uma atividade para comprovar se cumpre 
com as normas em vigor. 
9.5 A forma de fiscalizar os contratos deverá estar prevista no art. 67, da Lei nº 8.666/93 e art. 6º do Dec. 
Nº 2.271/97 e Decreto Municipal n° 39, de 14/09/2020. 
9.6 Ao Fiscal de Contratos compete zelar pelo efetivo cumprimento das obrigações contratuais assumidas 
dos serviços prestados a Administração, bem como a qualidade dos produtos fornecidos. 
9.7 Dentre suas atribuições esta a de acompanhar, fiscalizar e atestar a execução dos serviços e obras 
contratadas; indicar as eventuais glosas das faturas; além das conferencias do adequado cumprimento das 
exigências das garantias contratuais, compete ao fiscal informar a área responsável pelo controle de contratos o 
eventual descumprimento dos compromissos pactuados, que poderá ensejar a aplicação de penalidades. 
9.8 Em regra, aprovar as medições (serviços e obras) e atestar as notas fiscais são atribuições do fiscal de 
contrato, já que ao mesmo compete, entre outras atividades, receber o objeto provisória e definitivamente, nos 
moldes dos arts. 73 e 74 da Lei nº 8.666/93. 
 
11. DISPOSIÇÕES GERAIS 
11.1. A fornecedora não poderá sub-contratar ou transferir a terceiros o objeto desta ata, salvo expressa 
autorização da Administração Municipal. 
11.2. Elegem as partes contratantes o Foro da cidade de Ituporanga/SC, para dirimir todas e quaisquer 
controvérsias oriundas desta Ata, renunciando expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

                  
Imbuia/SC; 03 de setembro de 2021. 

 
 

ADRIANA SCHAFFER 
Pregoeiro 

ALICE INÁCIO 
Equipe de Apoio 
 
 
FABIOLA MACHADO 
Equipe de Apoio 
 
 

EMPRESAS: 
 

 
EMPRESAS: EXTRABRIT MINERAÇÃO LTDA 
                       ANSELMO MARCELLOS 
 
                       
 


